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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por Valmir Alves Pereira em face da sentença de fls. 345/348, que o condenou a 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e a 12 (doze) dias-multa, à razão de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato, pela prática dos crimes do art. 55 da Lei 9.605/1998 e art. 2º da Lei 8.176/1991, em concurso formal.

Em suas razões recursais, o apelante pugna pela absolvição, alegando que o Ministério Público Federal cometeu erro crasso ao chamar a lide pessoa física, “quando na verdade quem estava autorizada a exercer a atividade extrativista era a pessoa jurídica Valmir Alves Pereira Empresa Individual”.

Contrarrazões às fls. 365/371.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pela extinção da punibilidade do réu em relação aos crimes pelos quais foi condenado, julgando-se prejudicada a apelação por ele interposta, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal (fl. 375 e verso).

É o relatório.

V O T O 

Trata-se de apelação interposta por Valmir Alves Pereira em face da sentença que o condenou a 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e a 12 (doze) dias-multa, à razão de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato, pela prática dos crimes do art. 55 da Lei 9.605/1998 e art. 2º da Lei 8.176/1991, em concurso formal.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação. 

PRESCRIÇÃO

Considerando que não houve a interposição de recurso de apelação pela acusação, a prescrição regula-se pela pena em concreto, ou seja, pelo montante de pena imposta na sentença, conforme art. 110, §1º, do CP. 

No caso, entre a data do recebimento integral da denúncia por este Tribunal Regional (18/11/2013, fls. 176/182) e a data da prolação da sentença (19/02/2019, fl. 348-verso), transcorreram mais de 04 (quatro) anos, que é o prazo prescricional estabelecido para os crimes cuja pena não ultrapassa a 02 (dois) anos, a teor do disposto no art. 109, inciso V, do Código Penal.

Desse modo, operou-se a prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa, de que trata o art. 110, §1º, do Código Penal, a qual é causa de extinção da punibilidade, conforme o art. 107, inciso IV, do mencionado diploma legal.

Por conseguinte, fica prejudicada a apelação interposta pelo réu contra a sentença condenatória, em virtude da perda superveniente de seu objeto.

Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade do réu Valmir Alves Pereira, pela prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa, e, em consequência, julgo prejudicada a apelação por ele interposta, em razão da perda superveniente de seu objeto.

É o voto.
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